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ESP-PENITENCIARIA I DE SERRA AZUL

Estudo Técnico Preliminar 20/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00448867/2026-21

2. Descrição da necessidade

O Complexo Penal de Serra Azul, composto pelas Penitenciárias I, II e III de Serra Azul, possui atualmente, conforme dados atualizados da Secretaria da
Administração Penitenciária do Estado de São Paulo – SAP/SP,  demandando estrutura e planejamento5.077 sentenciados e 368 servidores,
permanentes para o atendimento das necessidades básicas da população prisional e para a adequada manutenção das atividades desenvolvidas nas
Unidades Prisionais.

Dentre essas necessidades, destaca-se o fornecimento regular de alimentação aos sentenciados, obrigação atribuída ao Estado no âmbito da execução
penal, em consonância com o disposto no art. 12 e no art. 41, inciso I, da Lei Federal nº 7.210/1984 – Lei de Execução Penal, que asseguram ao preso
condições materiais adequadas e alimentação suficiente, respectivamente.

Nesse contexto, além da aquisição periódica de gêneros alimentícios in natura e processados, realizada para atender ao consumo regular das Unidades
Prisionais, , cuja produção é realizada com ao Complexo Penal mantém áreas destinadas ao cultivo de hortaliças, legumes, frutas e temperos
utilização da mão de obra dos sentenciados, observadas as condições e os critérios aplicáveis ao trabalho prisional.

A atividade desenvolvida nas hortas constitui importante mecanismo de apoio à produção e ao abastecimento das cozinhas centrais das Unidades
Prisionais, possibilitando a utilização de produtos agrícolas cultivados no próprio Complexo Penal no preparo das refeições destinadas aos sentenciados.
A produção contribui, ainda, para a diversificação dos alimentos utilizados nas preparações, agregando variedade ao cardápio e possibilitando melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis pela Administração.

Além de sua finalidade produtiva, o cultivo realizado nas hortas possibilita a ocupação da mão de obra prisional em atividade organizada e produtiva,
contribuindo para a execução de ações relacionadas ao trabalho dos sentenciados e para a manutenção de uma rotina laboral no ambiente prisional, em
consonância com a finalidade ressocializadora do trabalho prevista na Lei de Execução Penal.

Para assegurar a continuidade e a regularidade da produção agrícola, faz-se necessária a disponibilidade de sementes, substratos, adubos,
, plantio, manejo, manutenção e colheita,fertilizantes, defensivos ou outros insumos permitidos, materiais e demais itens necessários ao preparo

conforme as especificações e quantidades estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.

A aquisição pretendida mostra-se, portanto, necessária para garantir as condições materiais indispensáveis ao funcionamento das hortas do Complexo
Penal, evitando a interrupção ou redução da produção e assegurando a continuidade do fornecimento dos produtos cultivados às cozinhas das Unidades
Prisionais.

Dessa forma, a contratação busca atender a uma necessidade contínua da Administração, relacionada tanto ao apoio ao fornecimento de alimentação à
população prisional quanto à manutenção de atividade produtiva desenvolvida no âmbito do Complexo Penal, proporcionando o adequado emprego dos
recursos públicos e a continuidade das ações de produção agrícola realizadas nas Unidades.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional. Fernando Marcos Vian
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Nos termos do disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, considerando as características e a baixa complexidade
técnica dos materiais e insumos destinados à do Complexo Penal, entende-se que o objeto não demanda conhecimentos técnicos manutenção da horta 
especializados para sua especificação, aquisição ou utilização.

Dessa forma, justifica-se a não elaboração do presente item no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que as características dos materiais a serem
adquiridos podem ser adequadamente definidas mediante especificações objetivas e usuais de mercado, não se identificando, para a contratação em
questão, aspectos técnicos que exijam o detalhamento previsto neste tópico.

A não elaboração do item, portanto, mostra-se compatível com a natureza e a complexidade do objeto, sem prejuízo da adequada caracterização da
solução, da definição das especificações dos materiais e da análise dos demais aspectos necessários à contratação.

5. Levantamento de Mercado

Nos termos do disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, considerando as características e a baixa complexidade
técnica dos materiais e insumos destinados à do Complexo Penal, entende-se que o objeto não demanda conhecimentos técnicos manutenção da horta 
especializados para sua especificação, aquisição ou utilização.

Dessa forma, justifica-se a não elaboração do presente item no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que as características dos materiais a serem
adquiridos podem ser adequadamente definidas mediante especificações objetivas e usuais de mercado, não se identificando, para a contratação em
questão, aspectos técnicos que exijam o detalhamento previsto neste tópico.

A não elaboração do item, portanto, mostra-se compatível com a natureza e a complexidade do objeto, sem prejuízo da adequada caracterização da
solução, da definição das especificações dos materiais e da análise dos demais aspectos necessários à contratação.

6. Descrição da solução como um todo

Nos termos do disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, considerando as características e a baixa complexidade
técnica dos materiais e insumos destinados à do Complexo Penal, entende-se que o objeto não demanda conhecimentos técnicos manutenção da horta 
especializados para sua especificação, aquisição ou utilização.

Dessa forma, justifica-se a não elaboração do presente item no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que as características dos materiais a serem
adquiridos podem ser adequadamente definidas mediante especificações objetivas e usuais de mercado, não se identificando, para a contratação em
questão, aspectos técnicos que exijam o detalhamento previsto neste tópico.

A não elaboração do item, portanto, mostra-se compatível com a natureza e a complexidade do objeto, sem prejuízo da adequada caracterização da
solução, da definição das especificações dos materiais e da análise dos demais aspectos necessários à contratação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas:
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Os quantitativos estimados para a presente contratação foram definidos considerando as necessidades de manutenção e continuidade da produção da
horta do Complexo Penal, levando-se em conta a área cultivada, as características e a periodicidade dos cultivos, o consumo e a utilização dos materiais
e insumos nas atividades de preparo, plantio, manejo e manutenção, bem como o histórico de utilização e a demanda prevista para o período da
contratação.

A estimativa busca assegurar a disponibilidade dos materiais necessários ao desenvolvimento regular das atividades, evitando tanto a insuficiência de
insumos, que poderia comprometer a produção, quanto a aquisição excessiva, que poderia ocasionar desperdício ou utilização inadequada dos recursos
públicos.

Os quantitativos encontram-se discriminados na relação de itens acima constituindo estimativa compatível com a necessidade atualmente identificada
pela Administração.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 222.741,55

O valor total estimado para esta contratação é de R$ 222.741,55.
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Para obtenção do preço total estimado foram considerados as disposições do Decreto 67.888 de 17 de Agosto de 2023:

: Art. 3º, Inciso III - PARÂMETRO dados de pesquisa publicada em mídia especializada.

: Art. 4º, - Média, dos valores obtidos na pesquisa de preços, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes eMÉTODO 
os excessivamente elevados.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A solução pretendida consiste na aquisição de insumos e materiais destinados à manutenção e continuidade das atividades da horta do Complexo Penal,
constituindo-se, quanto à sua finalidade, em uma solução única.

Contudo, os materiais que compõem a solução possuem natureza, características e finalidades distintas, além de serem independentes entre si, não
havendo necessidade de aquisição conjunta ou de fornecimento por um único fornecedor.

Dessa forma, o objeto será licitado e adjudicado por itens, possibilitando a participação de fornecedores aptos ao fornecimento de cada produto, sem
prejuízo do atendimento integral da necessidade administrativa.

O parcelamento do objeto em itens mostra-se adequado por favorecer a competitividade e a obtenção de condições mais vantajosas para a
Administração, sem comprometer a execução da solução, uma vez que os itens podem ser fornecidos e utilizados de forma independente.

Assim, não haverá parcelamento da solução, mas apenas a divisão do objeto em itens autônomos para fins de licitação e contratação, mantendo-se como
finalidade única a disponibilização dos materiais necessários à manutenção e ao regular funcionamento da horta.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Nos termos do disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, considerando as características e a baixa complexidade
técnica dos materiais e insumos destinados à do Complexo Penal, entende-se que o objeto não demanda conhecimentos técnicos manutenção da horta 
especializados para sua especificação, aquisição ou utilização.
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Dessa forma, justifica-se a não elaboração do presente item no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que as características dos materiais a serem
adquiridos podem ser adequadamente definidas mediante especificações objetivas e usuais de mercado, não se identificando, para a contratação em
questão, aspectos técnicos que exijam o detalhamento previsto neste tópico.

A não elaboração do item, portanto, mostra-se compatível com a natureza e a complexidade do objeto, sem prejuízo da adequada caracterização da
solução, da definição das especificações dos materiais e da análise dos demais aspectos necessários à contratação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Nos termos do disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, considerando as características e a baixa complexidade
técnica dos materiais e insumos destinados à do Complexo Penal, entende-se que o objeto não demanda conhecimentos técnicos manutenção da horta 
especializados para sua especificação, aquisição ou utilização.

Dessa forma, justifica-se a não elaboração do presente item no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que as características dos materiais a serem
adquiridos podem ser adequadamente definidas mediante especificações objetivas e usuais de mercado, não se identificando, para a contratação em
questão, aspectos técnicos que exijam o detalhamento previsto neste tópico.

A não elaboração do item, portanto, mostra-se compatível com a natureza e a complexidade do objeto, sem prejuízo da adequada caracterização da
solução, da definição das especificações dos materiais e da análise dos demais aspectos necessários à contratação.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Nos termos do disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, considerando as características e a baixa complexidade
técnica dos materiais e insumos destinados à do Complexo Penal, entende-se que o objeto não demanda conhecimentos técnicos manutenção da horta 
especializados para sua especificação, aquisição ou utilização.

Dessa forma, justifica-se a não elaboração do presente item no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que as características dos materiais a serem
adquiridos podem ser adequadamente definidas mediante especificações objetivas e usuais de mercado, não se identificando, para a contratação em
questão, aspectos técnicos que exijam o detalhamento previsto neste tópico.

A não elaboração do item, portanto, mostra-se compatível com a natureza e a complexidade do objeto, sem prejuízo da adequada caracterização da
solução, da definição das especificações dos materiais e da análise dos demais aspectos necessários à contratação.

13. Providências a serem Adotadas

Nos termos do disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, considerando as características e a baixa complexidade
técnica dos materiais e insumos destinados à do Complexo Penal, entende-se que o objeto não demanda conhecimentos técnicos manutenção da horta 
especializados para sua especificação, aquisição ou utilização.

Dessa forma, justifica-se a não elaboração do presente item no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que as características dos materiais a serem
adquiridos podem ser adequadamente definidas mediante especificações objetivas e usuais de mercado, não se identificando, para a contratação em
questão, aspectos técnicos que exijam o detalhamento previsto neste tópico.

A não elaboração do item, portanto, mostra-se compatível com a natureza e a complexidade do objeto, sem prejuízo da adequada caracterização da
solução, da definição das especificações dos materiais e da análise dos demais aspectos necessários à contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Nos termos do disposto no art. 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, considerando as características e a baixa complexidade
técnica dos materiais e insumos destinados à do Complexo Penal, entende-se que o objeto não demanda conhecimentos técnicos manutenção da horta 
especializados para sua especificação, aquisição ou utilização.

Dessa forma, justifica-se a não elaboração do presente item no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que as características dos materiais a serem
adquiridos podem ser adequadamente definidas mediante especificações objetivas e usuais de mercado, não se identificando, para a contratação em
questão, aspectos técnicos que exijam o detalhamento previsto neste tópico.

A não elaboração do item, portanto, mostra-se compatível com a natureza e a complexidade do objeto, sem prejuízo da adequada caracterização da
solução, da definição das especificações dos materiais e da análise dos demais aspectos necessários à contratação.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando os elementos apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, , por se mostrar adequada e declaro viável a contratação pretendida
suficiente para atender à necessidade identificada, contribuindo para a manutenção e continuidade das atividades da horta do Complexo Penal.

A solução proposta apresenta-se , não tendo sido identificados, tecnicamente viável, economicamente adequada e compatível com o interesse público
na presente análise, impedimentos que inviabilizem sua contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Em atendimento ao art. 5º, inciso XIII, do Decreto nº 68.017/2023, declaro que a contratação decorrente deste Estudo Técnico Preliminar é 
adequada e eficaz para atender à necessidade identificada.

 

 

 

 

FERNANDO MARCOS VIAN
Chefe de Divisão de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional.

 Assinou eletronicamente em 06/10/2026 às 15:33:36.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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